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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 04 DE AGOSTO DE 2009
Ao quarto dia do mês de Agosto do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme documento datado de trinta de Julho último, informou que, por se encontrar ausente do Concelho, não poderá comparecer à reunião.

Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
 

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e um de Julho de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =
· Mássimo Jacinto Nunes – morador no Solar dos Vilarinhos dando conta que há vários anos a zona não é limpa, mais concretamente desde que a empresa que presta actualmente serviços de limpeza para o Município de Albufeira se encontra a laborar, o que não acontecia quando estava a anterior empresa. Referiu-se ainda ao facto de a pastelaria “Panito Mole” existente nas redondezas utilizar demasiadamente o passeio com vasos de flores, dificultando a circulação de peões.

O Senhor Presidente agradeceu os alertas efectuados e informou que os mesmos vão ser tomados em consideração.

· Carlos Eduardo – morador na Quinta da Palmeira, referindo-se ao facto de na passada semana ter tentado falar com o Vereador Quintino e de não o ter conseguido, vem solicitar a colocação de uma passadeira para peões na Rua dos Pardais de forma a evitar situações de eventuais atropelamentos.

O Senhor Presidente concordando com a necessidade de colocação da passadeira no referido local, encarregou o Senhor Vereador Carlos Quintino do tratamento desta questão.

· Manuel Ataíde – dizendo-se possuidor da peça mais antiga existente em Albufeira (um dente de tubarão com três milhões de anos), referindo que a mesma já foi examinada pelo Museu de Silves, que constatou tal antiguidade, lamenta o facto dessa peça ter de ir para um museu fora da terra.

· Maria João Raposo - pretendendo obter informação sobre o motivo pelo qual o seu pedido de indemnização, formulado no final do ano transacto, relativo à inundação ocorrida na zona do Lageado ainda não estar resolvido, uma vez que tem conhecimento que, em situações semelhantes, outras pessoas já foram indemnizadas.

O Senhor Presidente informou que o processo está a ser analisado por uma jurista da Câmara Municipal, tendo o Senhor Vereador Carlos Quintino ficado incumbido de verificar a situação.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia três de Agosto de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – oito milhões, duzentos e noventa e sete mil, cinco euros e noventa e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quinhentos e sessenta e três mil, quinhentos e trinta e seis euros e dezassete cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Recomendação n.º 1/2009, de vinte e dois de Julho, do Conselho de Prevenção da Corrupção, de um de Julho de dois mil e nove, sobre planos de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas;

· Da Declaração de Rectificação n.º 53/2009, de vinte e oito de Julho, que rectifica o Decreto Regulamentar número nove, barra, dois mil e nove, de vinte e nove de Maio, do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, que estabelece os conceitos técnicos nos domínios do território e do urbanismo, publicado no Diário da República, Primeira Série, número cento e quatro, de vinte e nove de Maio;

· Da Declaração de Rectificação n.º 54/2009, de vinte e oito de Julho, que rectifica o Decreto Regulamentar número dez, barra, dois mil e nove, de vinte e nove de Maio, do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, que fixa a cartografia a utilizar nos instrumentos de gestão territorial, bem como na representação de quaisquer condicionantes, publicado no Diário da República, Primeira Série, número cento e quatro, de vinte e nove de Maio.


· Do Decreto-Lei n.º 171/2009, de três de Agosto, que cria o fundo para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES =

Não foram prestadas nem solicitadas quaisquer informações.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO SÓCIO CULTURAL DOS AMIGOS DA FREGUESIA DA GUIA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta e um de Julho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Associação Sócio Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia, para deslocação de crianças que estão a frequentar a Colónia de Férias na Escola da Ilha da Madeira, no dia quatro de Agosto corrente, à Praia dos Salgados, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em trinta e um de Julho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para alteração da data do transporte solicitado anteriormente dos dias vinte e seis e vinte e sete de Setembro para os dias três e quatro de Outubro;


· AMPPA – Associação de Música Popular Portuguesa de Albufeira, para deslocações a Lisboa (Aeroporto), no dia doze, e retorno a Albufeira no dia dezassete de Agosto;

· Igreja Evangélica Cristo para Todos, para deslocação a Lisboa, no dia três de Setembro;

· APEO - Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação a Alte, no dia catorze de Agosto;

· Associação Sócio Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia, para deslocação à Praia dos Salgados, nos dias onze, dezoito, vinte e cinco e vinte e sete de Agosto.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DOS ANIMAIS ABANDONADOS DE LOULÉ – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Julho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação dos Amigos dos Animais Abandonados de Loulé, na realização do XVIII Torneio de Golfe em benefício do Canil de São Francisco de Assis San Lorenzo, no dia um de Agosto corrente, mediante a oferta de duas taças ao abrigo do concurso em vigor, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – AANGA - ASSOCIAÇÃO DE ANGOLANOS E AMIGOS DE ANGOLA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Julho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à AANGA – Associação de Angolanos e Amigos de Angola, na realização de um jogo de futebol, no dia um de Agosto corrente, mediante disponibilização do campo de futebol sintético municipal de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – QUEBRA CÔCO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezassete de Julho último, do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Quebra Côco, solicitar apoio para a realização de uma prova de Skate a nível europeu, designada de “Elemental Awareness”, a ter lugar no próximo dia 19 de Julho de 2009, no Parque Radical de Albufeira.

Considerando:

1. Que se trata de uma época em que esta modalidade se encontra em crescimento, a realização da Prova em causa com participantes de todo o País, é garantia de notoriedade e, consequentemente, de promoção mediática quer para o evento, quer para Albufeira;

2. Que esta iniciativa contará com os melhores skateparks da Europa, sendo que da prova portuguesa, os três finalistas de cada categoria estão automaticamente classificados para a finalíssima europeia, que este ano é disputado em Malmo, na Suécia;

3. Que Albufeira é um concelho turístico, a necessidade de uma promoção constante justifica o investimento em eventos de grande expressão mediática que coloquem a marca do concelho nos grandes palcos nacionais e internacionais;

4. Que esta Prova desportiva se reveste de grande importância para o concelho, porquanto envolve um número significativo de participantes com idades a partir dos doze anos, nas categorias de iniciantes, amadores e profissionais, oriundos de todo o País e Estrangeiro;

5. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, promovendo simultaneamente as nossas infra-estruturas desportivas, sendo que Albufeira dispõe do maior Parque Radical da Península Ibérica;

6. Que o evento será divulgado nos meios de comunicação social;

7. Que não foi possível reunir extraordinariamente a Câmara de forma a deliberar em tempo útil;

8. Que é competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;

9. Que estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art.º 68º do referido diploma para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;


Determino

· Disponibilizar o Parque Radical de Albufeira, para a realização do evento;

· E o agendamento da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada, para a próxima reunião de câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ALBUMARINA – SOCIEDADE GESTORA DE MARINAS, SA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da Terceira Mostra de Artesanato Marina de Albufeira Dois Mil e Nove, do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Albumarina, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando que, 

1. O evento se enquadra no estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Pagamento da actuação de Julieta Margarida Ferreira, pela importância de 600 € no dia 8 de Agosto;

· Pagamento da actuação de Isabel do Valle pela importância de 1.250 € no dia 9 de Agosto;

· Pagamento do cachet do grupo de Fados Saudade Coimbrã, cujo representante é o Sr. José Augusto Sobral Santos Paulo, pelo valor de 1.500 €, no dia 10 de Agosto;

· Pagamento do cachet de José Maria Vaz de Almeida pela importância de 1000 €, que actuará no dia 11 de Agosto;

· Actuação do Rancho Folclórico de Paderne no dia 12 de Agosto ao abrigo do protocolo, sendo o transporte da responsabilidade da Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a prestação de apoio complementar à realização da Décima Segunda Festa da Sardinha, do seguinte teor:

“O Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos D’Água, através do documento anexo, solicitou à Câmara apoio para realização do evento em epígrafe, que terá lugar nos próximos dias 6, 7, 8 e 9 de Agosto de 2009.


Considerando:

1) Que em Reunião de Câmara do passado dia 21 de Julho foi deliberado apoiar o evento, no entanto a Divisão de Electricidade não reunia à data os elementos necessários para abertura de procedimento para a iluminação festiva;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Prestação de serviços de montagem e desmontagem de Iluminação Festiva, através de procedimento de Ajuste Directo – Regime normal, pelo valor estimado de 4.500 € + IVA;

· Aluguer de um gerador para o palco no valor de 1.300 € + IVA, à empresa “Tó Varela, Produções de Espectáculos, Unipessoal, Lda.;

· Lançamento de uma sessão de fogo de artifício no dia 9 de Agosto, pela importância de 5.000 € + IVA, pela empresa Macedos Pirotecnia, Lda.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUB – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Torneio Open de Verão, do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem o Montechoro Sports & Leisure Club solicitar a esta Câmara Municipal apoio para a realização do evento acima identificado.
 

Considerando que:

1- É filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho;

2- O presente Torneio conta para o ranking Nacional;

3- Consta informação favorável da nossa Divisão de Desporto sobre o solicitado;

4- A presente situação se encontra enquadrada no previsto na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a realização do referido evento através da oferta de 24 troféus ao abrigo do procedimento por ajuste directo em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PROJECTO CABO VERDE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento em anexo, vêem os responsáveis do Projecto Cabo Verde, solicitar apoio escolar, nomeadamente através da disponibilização de material escolar e livros.

Considerando:

1. que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. que o material escolar e os livros existem em stock e irão ser disponibilizados pela DRPTDC e pela Divisão de Educação;

3. que consta parecer favorável das Divisões mencionadas.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o Projecto Cabo Verde nos seguintes termos:

a) Cedência de 500 lápis, 200 conjuntos de lápis de cor, 200 conjuntos de lápis de cera;

b) Cedência de 1 exemplar de cada livro editado pelo Município, nomeadamente “As Aventuras da Família Real, “As Curas Esquecidas”, “O Mistério”, “Viagens ao meu Algarve”, “As nossas sopas”, “As nossas receitas de peixe”, “A escola não parou no ontem”, “Job”, “A mulher de Neruda”,” A Resistência dos Materiais” e “Entre nós e as palavras”.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APAL – AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade interessada na deliberação, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- À semelhança do ano passado, e de acordo com indicação da Associação de Turismo do Algarve, a “AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve” aprovou, na reunião do seu Conselho Executivo de 6 de Maio último, o investimento municipal para a promoção turística externa do Algarve para o corrente ano no valor de 165.000.00 euros, conforme cópia do ofício da “AMAL” SAI/AMAL/491/2009 datado de 25 de Maio de 2009 anexo à presente;

2- O valor acima referido é repartido pelos 16 Municípios do Algarve, sendo esta repartição feita em função do número de dormidas por concelho;

3- Na reunião do Conselho Executivo acima referida ficou aprovado que o nosso Município deveria proceder à transferência de uma comparticipação financeira no valor de 68.200,00 (sessenta e oito mil e duzentos) euros para a “APAL – Agência de Promoção de Albufeira”;

4- A “APAL – Agência de Promoção de Albufeira” é uma pessoa colectiva de direito privado, com carácter de associação sem fins lucrativos, cuja natureza consiste na promoção e divulgação do Concelho de Albufeira como destino turístico por excelência;

5- O apoio se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;
 
Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere atribuir à “APAL – Agência de Promoção de Albufeira” uma comparticipação financeira no valor de 68.200.00 (sessenta e oito mil e duzentos) euros.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= APOIOS – RANCHO FOLCLÓRICO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do XI Festival de Folclore dos Olhos de Água, do seguinte teor: 

“O Rancho Folclórico dos Olhos de Água, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar nos Olhos D’Água dia 14 e 15 de Agosto.

Considerando que:

1) Se trata de uma festa de cariz tradicional, fazendo parte do calendário de festas anual;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da freguesia em questão;

3) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência das instalações da Escola Dom Martim Fernandes para alojamento dos grupos;

· Montagem de palco e de 4 barracas;

· Iluminação do recinto e respectivo apoio técnico pela Divisão de Electricidade;

· Cedência de 5 sacos com brindes publicitários;

· Cedência de 2 faixas ao abrigo da consulta prévia em vigor;


· Cedência de transporte de acordo com a seguinte escala:

Dia 9/8 – Deslocação ao Porto de Portimão para transporte do grupo da Madeira para a Escola Dom Martim Fernandes e posterior deslocação para os Olhos de Água;

Dia 10/8 – Transporte do grupo da Escola Dom Martim Fernandes para o Hotel Brisa Sol e Regresso;

Dia 14/8 – Transporte do Grupo para o Slide and Splash e posteriormente deslocação para os Olhos D’Água;

Dia 15/8 – Transporte do grupo da Escola Dom Martim Fernandes para os Olhos D’Água;

Dia 16/08 – Transporte do grupo com destino ao Porto de Portimão.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PARCERIAS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira em parceria com a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, pretende levar a efeito a celebração das Festas Religiosas do Concelho de Albufeira, nomeadamente a Festa da Nossa Senhora da Orada e a Festa do Beato Vicente a realizar nos dias de 12 a 15 de Agosto e dia 3 de Setembro, respectivamente. 

Considerando:

1) As festas da Nossa Senhora da Orada e do Beato Vicente são as festas tradicionais de maior relevância, que se realizem na área do Município de Albufeira;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3) Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho;

4) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Lançamento de foguetes para a alvorada às 9h00, durante a procissão por terra e por mar a partir das 18h30 e fogo de artifício para o dia de 14 de Agosto – Festa da N. Sr.ª da Orada (Já previstos na consulta prévia realizada);

· Actuação da Banda de Paderne, no dia 14 de Agosto, para acompanhar a procissão da Nossa Senhora da Orada, às 18h30, pelo valor total de 650,00€ (seiscentos e cinquenta euros);

· Disponibilização de transporte para a banda, dia 14 de Agosto (ponto de encontro em Paderne, às 18h00, com regresso no final da procissão);

· Alindamento das zonas envolventes da ermida da Orada com bandeiras e alindamento da alameda da Orada com plantas a partir do dia 12 de Agosto;

· Disponibilização de 150 festões de 12 metros cada, para alindamento da zona onde passará a procissão, particularmente na grande esplanada do Porto de Abrigo, no dia 14 de Agosto;

· Disponibilização de 2 (duas) barraquinhas, para a quermesse, a colocar no adro da Ermida da Nª Sr.ª da Orada, de 12 a 14 de Agosto;

· Iluminação festiva na Orada desde a entrada da avenida sul da Orada a partir de 12 de Agosto e electrificação das 2 (duas) barraquinhas para quermesse;

· Disponibilização de aparelhagem sonora, na Orada, no dia 14 de Agosto, para o sermão no porto de abrigo, no fim da procissão pelo mar;

· Disponibilização de 300 (trezentas) cadeiras, para o dia 14 de Agosto para a assistência do espectáculo com o Artista “Camané”;

· Disponibilização de 2 (dois) módulos de estrados a colocar no Porto de Abrigo para o sermão e bênção dos pescadores e embarcações;

· Execução de 5 (cinco) faixas alusivas às Festividades da N.ª Sra. da Orada, ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Produção de 200 (duzentos) cartazes A3, pelo valor de € 214,00 + IVA (duzentos e catorze euros acrescidos de IVA);

· Produção de 1500 (mil e quinhentos) desdobráveis, pelo valor de € 488 + IVA;

· Aluguer de 2 (duas) embarcações de recreio, para transporte de pessoas durante a procissão pelo mar, pelo valor total de € 1.600,00 (mil e seiscentos euros);

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento;

· Assistência dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, pela importância de 400 €;

· Assistência da Guarda Nacional Republicana, pela importância de 307 €;

· Serviços de montagem e desmontagem de iluminação festiva ao abrigo de procedimento por ajuste directo regime normal, no valor estimado de 6.672 €;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA.

No âmbito da Festa do Beato Vicente:

· Lançamento de foguetes para a alvorada às 9h00, durante a procissão a partir das 18h45 e fogo de artifício para o dia de 3 de Setembro – Festividades do Beato Vicente (Já previstos na consulta prévia realizada),

· Actuação da Banda de Paderne, no dia 3 de Setembro para acompanhar a procissão do Beato Vicente, às 18h45, pelo valor total de 650,00€ (seiscentos e cinquenta euros);

· Disponibilização de transporte para a Banda, no dia 3 de Setembro (ponto de encontro em Paderne às 18h15, com regresso no final da procissão);

· Alindamento da cidade, particularmente junto à estátua do Beato Vicente, no Adro da Igreja Matriz e no Largo de S. Sebastião, para o dia 3 de Setembro;

· Disponibilização de 9 (nove) módulos de estrados com altura ajustável, a colocar frente à porta da Igreja de S. Sebastião, dia 3 de Setembro, para representação teatral da vida e obra missionária do Beato Vicente, bem como aparelhagem sonora com 3 (três) microfones, a colocar no palco, por volta das 18h00;

· Execução de 4 (quatro) faixas alusivas às festividades do Beato Vicente, ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Produção de 200 (duzentos) cartazes A3, pelo valor de € 214,00 + IVA (duzentos e catorze euros acrescidos de IVA);

· Produção de 1500 desdobráveis (mil e quinhentos), pelo valor de € 488,00 + IVA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, INSTITUTO DE REGISTOS E DO NOTARIADO, E INSTITUTO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO NA JUSTIÇA – ADENDA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- Em reunião de câmara de 2 de Dezembro de 2008 foi aprovada uma proposta com a minuta do protocolo acima identificado, que foi outorgado em 4 de Dezembro último, conforme cópias anexas à presente.

2- Através da comunicação anexa à presente, vem o IRN – Instituto dos Registos e do Notariado, remeter a esta Câmara Municipal uma revisão ao protocolo acima referido, através de uma adenda à clausula 1ª daquele Protocolo, considerando que:

a) de acordo com o art.º 27º - E, n.º 7 do Regime da Propriedade Automóvel, a Comissão Nacional de Protecção de Dados veio pronunciar-se no sentido de ser esclarecida a cláusula 3ª, cuja epígrafe é “Dados Pessoais”, importando que fique a constar que dados pessoais é que são disponibilizados para a consulta à nossa Câmara;

b) o Presidente do Instituto dos Registos e do Notariado, IP é responsável pela base de dados do registo de veículos e ainda deverá proceder às correcções de inexactidões ou ao completamento de dados, no âmbito da consulta pretendida;

c) a Câmara Municipal de Albufeira é a entidade a quem compete a fiscalização do cumprimento das normas de estacionamento de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a participação de acidentes de viação na área territorial do Município e que, nomeadamente, no âmbito destas atribuições, terá de proceder às notificações dos infractores;

Propondo que a redacção da Cláusula 1ª daquele Protocolo passe a ser a seguinte:


Cláusula 1ª


Objecto

“Pelo presente Protocolo a Câmara Municipal de Albufeira é autorizada a aceder à informação do registo de veículos mediante consulta em linha à respectiva base de dados, localizada no Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça (ITIJ,IP), para a finalidade exclusiva de prossecução das competências que lhe estão legalmente atribuídas, nomeadamente, ao nome, residência habitual, número e data do documento de identificação e número de identificação fiscal, relativamente ao proprietário ou do titular de outros direitos reais ou de direitos de crédito sobre o veículo que se encontra sujeito à pesquisa da entidade contratante, no âmbito do referido protocolo.”

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere aprovar a minuta da adenda ao referido protocolo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da adenda ao protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao protocolo ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= ACÇÃO DE FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE – RELATÓRIO Nº 13/08 DO TRIBUNAL DE CONTAS =

Pelo Senhor Presidente, em cumprimento do estabelecido na alínea q) do número dois do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, foi apresentado o Relatório número treze, barra, dois mil e oito do Tribunal de Contas, resultante da acção de fiscalização concomitante feita à Câmara Municipal de Albufeira, no âmbito da empreitada destinada à Rectificação e Dotação de Infra-estruturas da Estrada Montechoro - Fontaínhas – Primeira Fase, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VALORIZAÇÃO DA RIBEIRA DE QUARTEIRA E VÁRZEA DE PADERNE / EXECUÇÃO DA RECUPERAÇÃO DE AÇUDES, EXECUÇÃO DA LIMPEZA DAS RIBEIRAS, EXECUÇÃO DO PERCURSO PEDONAL / CICLÁVEL E EXECUÇÃO DA REABILITAÇÃO DO PATRIMÓNIO ECOLÓGICO DA RIBEIRA – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de vinte e um de Julho de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Agrupamento Vertical de Paderne enviou por fax, datado de 06 de Julho de 2009, o número de refeições fornecidas aos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante os meses de Abril, Maio e Junho de 2009.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente do Jardim-de-infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Paderne;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Paderne, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que aqui se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Agrupamento o compromisso de comunicar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do Primeiro Ciclo de Paderne, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições em causa, no valor total de sete mil, setecentos e oitenta euros e sessenta e seis cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE PADERNE, AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO, AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS E AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio de 2008 que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

3. Que cada agrupamento apresentou proposta para as actividades a desenvolver e que a autarquia irá estabelecer protocolos com os quatro agrupamentos do concelho de Albufeira, os quais se encontram em anexo;

4. Que as respectivas actividades terão início a 10 de Setembro de 2009, correspondendo ao início do ano lectivo 2009/2010.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a autarquia e os quatro agrupamentos do concelho de Albufeira: Agrupamento Vertical de Escolas de Paderne; Agrupamento Vertical Professora Diamantina Negrão; Agrupamento Vertical de Ferreiras e Agrupamento de Escolas Albufeira Poente, no âmbito da implementação das actividades de enriquecimento curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico.”

Esta proposta fazia-se acompanhar dos protocolos nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se nos mesmos documentos que as actividades a assegurar se referem às áreas da Informática, Educação Física e Desporto, Inglês, Expressões Artísticas, Divulgação Científica, Ensino de Música, Animação de Biblioteca, Actividades Desportivas, Expressão Dramática, Expressão Plástica, Expressão Físico Motora, Actividades Lúdicas, Actividade de Biblioteca, Expressão Musical, e que são obrigações do Município de Albufeira o recrutamento dos professores/monitores de acordo com as necessidades dos agrupamentos, bem como a disponibilização dos meios necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento dos programas.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, os protocolos serem outorgados e produzirem todos os seus efeitos.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- Em reunião de câmara de 3 de Março do corrente ano, foi deliberado pela Dgnma. Câmara Municipal aprovar uma proposta do Projecto do Regulamento acima identificado e promover a realização da necessária apreciação pública nos termos do art.º 118º do Código do Procedimento Administrativo, conforme cópia anexa à presente;

2- Em reunião de câmara de 7 do corrente mês, foi apreciada pela Dgnma. Câmara Municipal uma proposta, cuja cópia se anexa à presente, que dava a conhecer que:

a) O Projecto de Regulamento em causa foi, em cumprimento do art.º 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República n.º 94, de 15 de Maio de 2009;

b) O prazo de 30 dias para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 30 de Junho de 2009;

c) Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e o Sector da Habitação do Município de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

d) Das entidades a quem foi enviado ofício a solicitar o envio de sugestões, só se pronunciou a Junta de Freguesia de Albufeira que informou não ter qualquer sugestão ou comentário a fazer ao projecto de regulamento em causa;

3- Por lapso, o projecto de regulamento anexo à proposta apreciada na reunião de câmara de 7 de Julho último foi um documento de trabalho e não o projecto de regulamento apreciado na reunião de 3 de Março do corrente ano;

Proponho:

a) Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projecto de Regulamento para Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos do Município de Albufeira anexo à presente, ou seja, aquele apreciado na reunião de câmara de 3 de Março de 2009;

b) E, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artº 53º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, remeter, para apreciação da Digníssima Assembleia Municipal, o assunto em causa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da proposta de regulamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE CARNES E ENCHIDOS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em dezassete de Julho último, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Virgílio & Idalécio, Indústria e Comércio de Produtos Alimentares, Limitada, até ao limite de cem mil euros, acrescidos de IVA. 

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PEIXE FRESCO E CRUSTÁCEOS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em dezassete de Julho último, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Joaquim Soares, até ao limite de cem mil euros, acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PRODUTOS ULTRACONGELADOS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em dezassete de Julho último, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Francisco José Vicente, até ao limite de oitenta mil euros, acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE MERCEARIAS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e quatro de Julho último, que determinou a aprovação das peças do processo e a abertura de procedimento, por Concurso Público, com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AJUSTE DIRECTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COZINHA DAS COZINHAS DAS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE CARRO E JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE SERVES - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e quatro de Julho último, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Destavaga, Limitada, até ao limite de trinta mil euros, acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PAULA CRISTINA SANTOS XUFRE MARTINS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas deste agregado familiar, no qual se verifica que o rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, sugere-se que seja atribuída a Miguel Xufre Martins, a redução de 25% de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo a alínea d) do artigo 2º, capítulo I, do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta redução de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2009/2010, Julho de 2010, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir ao filho da requerente, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.º série – n.º 132 o Regulamento para atribuição de subsídio de arrendamento.

O regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

· As informações dos serviços;

· Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento aos seguintes candidatos:

· Teresa Alexandra da Conceição Barroso (candidatura n.º 2), valor anual previsto 3.000,00€

· Marta Isabel Guerreiro (candidatura n.º 4), valor anual previsto 2.880,00€

· Manuel Luís Raminhos (candidatura n.º 5), valor anual previsto 2.100,00€

· Cleide Alves dos Santos (candidatura n.º 8), valor anual previsto 2.592,00€

· Maria Margarida Fernandes Pinto dos Santos (candidatura n.º 11), valor anual previsto 3.000,00€

· Mariana Augusta Escoval Moita Vela Poupa (candidatura n.º 12), valor anual previsto 2.700,00€

· Maria Fernanda Rocha Gonçalves Silva (candidatura n.º 14), valor anual previsto 2.160,00€

· Cláudia Sofia Graça Alexandre (candidatura n.º 18), valor anual previsto 3.000,00€.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – CANDIDATURA AO PROHABITA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“V. Conclusão

Sugestão de recurso aos diversos fins de financiamento constantes do PROHABITA de forma a dar resposta às situações de grave carência habitacional do concelho.

Poderá este Município propor ao IHRU a resolução das situações com recurso ao subarrendamento, numa primeira fase, propondo ainda que fiquem em aberto as outras possibilidades de financiamento previstas no PROHABITA de forma a dar resposta às restantes situações.

Face ao exposto, submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal: 

1) a apresentação junto do Instituto Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) de uma candidatura tendo em vista a celebração de um 2.º Acordo de Colaboração no âmbito do PROHABITA, de forma a dar resposta às situações de grave carência habitacional do concelho registadas no serviço;

2) que através desta candidatura o Município proponha ao IHRU a resolução das situações de grave carência habitacional do concelho com recurso a:

· arrendamento de prédios ou de fracções autónomas de prédios urbanos destinados a habitação (alínea f) do artigo 12.º do diploma que regula o PROHABITA), numa primeira fase, ficando em aberto as outras possibilidades previstas, nomeadamente:

· Aquisição de habitações e de partes acessórias das mesmas (alínea a) do artigo 12.º do diploma que regula o PROHABITA);

· Aquisição, no todo ou em parte, de empreendimentos habitacionais de custos controlados, construídos ou a construir, incluindo as partes acessórias das habitações e os espaços destinados a equipamento social quando a respectiva aquisição se justifique por razões sociais e ou urbanísticas (alínea b) do artigo 12.º do diploma que regula o PROHABITA);

· Aquisição e infra-estruturação dos terrenos e ou construção de empreendimentos habitacionais de custos controlados, incluindo as partes acessórias das habitações e os espaços destinados a equipamento social quando este se justifique por razões sociais e ou urbanísticas.

· Aquisição de prédios devolutos degradados ou de fracções devolutas degradadas com necessidade de obras de reabilitação.

Por último, informa este serviço que no caso da Exma. Câmara Municipal concordar com o sugerido, tal deverá ser comunicado ao IHRU sendo que se deverá enviar ao Instituto a respectiva aplicação informática (base de dados 577) referente ao recenseamento dos agregados familiares para efeitos de serem submetidos a aprovação.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar concordância com o sugerido, devendo proceder-se em estrita conformidade com o mesmo.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DE LIGAÇÃO DA AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS AO BAIRRO DOS CALIÇOS, DA RUA DAS ESCOLAS – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte de Julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram bem conservados, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA RIBEIRA DE ALTE – LIMITE DA FREGUESIA (AREEIRO) – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel António & Jorge Almeida, Construções, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e sete de Julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram bem conservados, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO C.M. 1274 E DE UM TROÇO DO CAMINHO DOS BARREIROS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de nove de Julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram bem conservados, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE LIGAÇÃO DA QUINTA DA BOLOTA – CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO – ARRUAMENTO DE LIGAÇÃO DA QUINTA DA BOLOTA AO BEM PARECE (1ª FASE) – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte de Julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram bem conservados, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA URBANIZAÇÃO SURFAL – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Vibeiras – Sociedade Comercial de Plantas, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de catorze de Julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram bem conservados, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1ª FASE” – PLANO DE SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Sinalização da empreitada, foi a mesma apresentada, instruída com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
“Após análise do plano de sinalização temporária para os trabalhos no tramo 3 apresentado, informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado, ficando a ressalva da necessidade de monitorizar toda a respectiva sinalização diariamente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Sinalização Temporária da empreitada, condicionado à ressalva da necessidade de monitorizar toda a respectiva sinalização diariamente.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTÁDIO MUNICIPAL” – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Ao abrigo do n.º 1 do artigo 199º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, esta Edilidade efectuou em 13/07/2009 o cálculo da revisão de preços provisória da obra em epígrafe, apresentado em anexo.

O valor obtido a favor da Câmara Municipal de Albufeira foi de 55.214,63 € mais IVA.

Este valor foi comunicado ao empreiteiro.

Assim submete-se à consideração da Exma. Câmara a aprovação do valor de 55.214,63 € mais IVA relativos a revisão de preços provisória a favor da Câmara Municipal de Albufeira da obra supracitada e que seja descabimentado o valor de 55.214,63 € mais IVA no projecto 2004/178 e Código de Classificação Orçamental 0403 07010401 do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de cinquenta e cinco mil, duzentos e catorze euros e sessenta e três cêntimos, acrescido de IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Ao abrigo do n.º 1 do artigo 199º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, esta Edilidade efectuou em 08/07/2009 o cálculo da revisão de preços provisória da obra em epígrafe, apresentado em anexo.

O valor obtido a favor da Câmara Municipal de Albufeira foi de 57.037,66 € mais IVA.

Este valor foi comunicado ao empreiteiro.

Assim submete-se à consideração da Exma. Câmara a aprovação do valor de 57.037,66 € mais IVA relativos a revisão de preços provisória a favor da Câmara Municipal de Albufeira da obra supracitada e que seja descabimentado o valor de 57.037,66 € mais IVA no projecto 2008/67 e Código de Classificação Orçamental 0403 07010401 do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de cinquenta e sete mil, trinta e sete euros e sessenta e seis cêntimos, acrescido de IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1ª FASE” – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Ao abrigo do n.º 1 do artigo 199º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, esta Edilidade efectuou em 10/07/2009 o cálculo da revisão de preços provisória da obra em epígrafe, apresentado em anexo.

O valor obtido a favor da Câmara Municipal de Albufeira foi de 68.293,45 € mais IVA.

Este valor foi comunicado ao empreiteiro.

Assim submete-se à consideração da Exma. Câmara a aprovação do valor de 68.293,45 € mais IVA relativos à revisão de preços provisória a favor da Câmara Municipal de Albufeira da obra supracitada (projecto 2004/178 e Código de Classificação Orçamental 0403 07010401 do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2009).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de sessenta e oito mil, duzentos e noventa e três euros e quarenta e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA AV. 25 DE ABRIL DESDE A ROTUNDA ATÉ AO KM 19.900 DA EN 269, INCLUINDO ACESSO NA ANTIGA EN 125 EM FERREIRAS” – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Após cálculo da revisão de preços da obra em epígrafe efectuado por esta Edilidade, e ao abrigo do n.º 7 das cláusulas complementares do caderno de encargos, o cálculo de revisão de preços provisória é de 127.963,81 €, acrescido de IVA.

Deste modo, submete-se à aprovação da Câmara Municipal de Albufeira, o cálculo de revisão de preços provisória no valor de 127.963,81 €, acrescido de IVA, a favor da Câmara Municipal de Albufeira, assim como a solicitação de nota de crédito no mesmo valor ao empreiteiro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de cento e vinte e sete mil, novecentos e sessenta e três euros e oitenta e um cêntimos, acrescido de IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6” – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Após cálculo da revisão de preços da obra em epígrafe efectuado por esta Edilidade, e ao abrigo do n.º 7 das cláusulas complementares do caderno de encargos, o cálculo de revisão de preços provisória é de 3.312,39 €, acrescido de IVA.

Deste modo, submete-se à aprovação da Câmara Municipal de Albufeira, o cálculo de revisão de preços provisória no valor de 3.312,39 €, acrescido de IVA, a favor da Câmara Municipal de Albufeira, assim como a solicitação de nota de crédito no mesmo valor ao empreiteiro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de três mil, trezentos e doze euros e trinta e nove cêntimos, acrescido de IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA EN 395 ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AV. DOS DESCOBRIMENTOS” – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Ao abrigo do n.º 1 do artigo 199º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, esta Edilidade efectuou em 13/07/2009 o cálculo da revisão de preços provisória da obra em epígrafe, apresentado em anexo.

O valor obtido a favor da Câmara Municipal de Albufeira foi de 143.938,79 € mais IVA.

Este valor foi comunicado ao empreiteiro.

Assim submete-se à consideração da Exma. Câmara a aprovação do valor de 143.938,79 € mais IVA relativos à revisão de preços provisória a favor da Câmara Municipal de Albufeira da obra supracitada (projecto 2008/56 e Código de Classificação Orçamental 0403 07010401 do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2009).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de cento e quarenta e três mil, novecentos e trinta e oito euros e setenta e nove cêntimos, acrescido de IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – TRABALHOS A MAIS, SUPRESSÃO E PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Sendo assim, submete-se à consideração superior a aprovação do seguinte:

1. Trabalhos Adicionais no valor de 34.716,59 Euros mais IVA – Anexos I e II;

2. Preços unitários contratuais de Trabalhos Adicionais – Anexo I;

3. Preços unitários novos de Trabalhos Adicionais – Anexo II;


4. Trabalhos Suprimidos no valor de 493.607,75 Euros mais IVA – Anexo III;

5. Prorrogação de prazo de 3 dias;


Anexa-se a comunicação apresentada pela empresa de Fiscalização Prospectiva, na qual tiveram base os valores apresentados.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor de trinta e quatro mil, setecentos e dezasseis euros e cinquenta e nove cêntimos mais IVA;

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor de quatrocentos e noventa e três mil, seiscentos e sete euros e setenta e cinco cêntimos mais IVA;

d) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c) da ponderação conjunta dos quais resulta um decréscimo do valor da obra em quatrocentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e noventa e um euros e dezasseis cêntimos, acrescido de IVA, cifrando-se o valor da mesma em um milhão, oitenta e quatro mil, vinte euros e vinte e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

Mais se deliberou conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de três dias.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – CUSTOS ASSOCIADOS ÀS PRORROGAÇÕES DE PRAZO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada em epígrafe foi adjudicada à Empresa Tecnovia, S.A. por deliberação de Câmara datada de 30/09/2008, pelo valor de 1.542.911,41 € mais IVA. A empreitada teve início em 7 de Janeiro de 2009.

O prazo de execução da obra foi de 4 meses. Foi deliberado por Reunião de Câmara datada de 16/06/2009 conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de 50 dias, ou seja, até ao dia 26 de Junho.

Solicita a empresa empreiteira TECNOVIA, S.A., na sua comunicação, apresentada em anexo, a aprovação de custos associados à prorrogação de prazo no valor de 259.074,68€.

Após apreciação do solicitado e com base nos pareceres anexos da fiscalização da obra, julga-se que apenas tem fundamento a valorização dos custos de estaleiro no valor de 4.166,67€, os quais já estão contemplados na informação de aprovação de trabalhos adicionais a tramitar na distribuição SGDCMA/2009/49880.

Face ao exposto, sugere-se que seja indeferido o pedido de aprovação dos custos associados às prorrogações de prazo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, manifestar a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao empreiteiro o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE CONCURSO COM VISTA À ADJUDICAÇÃO E NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DO JÚRI DO CONCURSO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com a empreitada referida em título, foram apresentadas as seguintes duas informações:

- A primeira, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“I – ANTECEDENTES

1. A comissão liquidatária da PolisAlbufeira deliberou, na reunião de 20 de Dezembro de 2007, dar continuidade à execução do objecto do concurso público “ Parque de Estacionamento P6”, tendo o Município proposto assumir tal responsabilidade.

2. Tendo-se verificado que os projectos de estruturas e fundações não estavam compatibilizados, foi realizada uma reunião em Novembro de 2008 com os projectistas de fundações (Geotest) e de super estruturas (Diâmetro), no sentido de proceder à compatibilização dos dois projectos.

3. Nessa reunião ficou acordado que a Geotest iria proceder à compatibilização dos projectos, contudo para tal, teria de proceder a novos ensaios geotécnicos, uma vez que os existentes eram insuficientes.

4. Em Dezembro de 2008 / Janeiro de 2009, a Geotest procedeu à realização de campanha de prospecção complementar (7 sondagens SPT), relativamente ao estudo geotécnico anterior elaborado pela Geocivil – Engenharia e Geologia, Lda (Maio de 2006), para proceder à compatibilização de projectos, e se possível, optimização do projecto de fundações, associado às lacunas na informação existente a nível geológico / geotécnico.

5. No relatório efectuado foram descritos os trabalhos desenvolvidos pela Geotest, Lda., que constaram na execução de uma campanha de prospecção geotécnica, bem como na consulta e recolha de elementos bibliográficos da especialidade existentes sobre o local.

6. O reconhecimento geotécnico da área em estudo compreendeu a realização de sete sondagens mecânicas, acompanhadas da execução de ensaios de penetração dinâmica (SPT).

7. Durante a execução das sondagens procedeu-se à recolha de amostras remexidas para observação macroscópica dos terrenos ocorrentes em profundidade e posterior execução de ensaios de laboratório.

8. A prospecção mecânica consistiu na realização de 7 sondagens mecânicas (S1 a S7), com furação a rotary/rotação, utilizando uma sonda hidráulica da marca Apageo, modelo Apafor 22, assente sobre lagartas.

9. A furação à rotary foi efectuada com recurso a tricones de 76 mm de diâmetro, interessando os depósitos de aterro, no entanto a existência de calhaus e blocos de calcário disperso no seio dos mesmos implicaram, pontualmente, tal como no maciço rochoso que constitui o substrato, a furação à rotação, recorrendo à utilização de coroas diamantadas de 76 mm de diâmetro, com recolha de amostragem contínua.

10. A partir dos resultados obtidos, nomeadamente a presença de material rochoso, considerou-se que a solução de contenção por parede moldada prevista no projecto elaborado pela Diâmetro, Lda., não era adequada, tendo-se optado por uma cortina de estacas. Esta alteração deveu-se também ao facto de se tratar de uma zona pertencente a uma linha de água, devendo evitar-se a construção de uma estrutura que sirva de barreira à normal circulação da água, já que esta situação traria implicações a montante da mesma.

11. O auto de consignação foi assinado em 7/01/09, sendo o prazo previsto para a execução de trabalhos de 270 dias.

12. Em Fevereiro de 2009 surgem os Projectos de Alteração de Fundação e Contenção do Parque de Estacionamento de Albufeira – P6, tendo em conta o relatório geotécnico elaborado pela Geotest.

13. A reformulação visou a compatibilização do projecto de contenção periférica com o projecto de fundações, anteriormente realizado pela Geotest, e a verificação da solução então preconizada face à informação recolhida nas sondagens complementares recentemente executadas no local.

14. Refere-se que, na solução de fundação, existe ainda a influência da presença de uma estrutura enterrada (caneiro) pelo que houve a necessidade de definir vigas de transferência de cargas, onde se apoiem os pilares da estrutura que se localizam nessa zona.

15. Nesse projecto teve-se em conta os trabalhos de prospecção realizados no local pela Geotest, (Janeiro de 2009), os valores das cargas na base dos pilares do edifício, fornecidos pelo projectista da superestrutura, Diâmetro, Lda. e os Projectos de Fundações e de Contenção Periférica, anteriormente elaborados pela Geotest (Junho de 2008 e Janeiro de 2009, respectivamente).

16. Assim, o projecto de contenção inicialmente previsto por parede moldada, foi alterado para cortina de estacas e o projecto de fundações foi reformulado tendo igualmente em conta as características geológicas / geotécnicas, assim como a compatibilização com o projecto de contenção.

17. Após a apresentação dos trabalhos de substituição a realizar, por parte do empreiteiro, os mesmos tiveram início no dia 9 de Julho de 2009, nomeadamente a execução de estacas de contenção e de fundação.

II – SITUAÇÃO ACTUAL

18. Em Abril / Maio de 2009 verificou-se que, apesar do estudo geotécnico existente e do mesmo ter servido para a elaboração do projecto de fundações / contenção da estrutura a construir, veio-se a verificar que as características do terreno diferiam do previsto em termos de características do solo, isto porque os maciços calcários se encontram carsificados, com cavidades/fracturas de dissolução, de um modo geral preenchidas por argilas plásticas, tratando-se de um fenómeno heterogéneo e aleatório, cuja total caracterização não é viável.

19. As características encontradas no maciço de fundação provocaram um aumento do comprimento definido para as estacas, ultrapassando os valores estimados, o que consequentemente, segundo valores apurados para a finalização dos trabalhos, agravaria o valor da obra substancialmente, aproximando-se do valor limite legal de 25% do valor da empreitada, sendo que considerou-se pertinente a suspensão deste trabalho, para não ocorrer a violação da legislação.

20. Em 31/07/2009 será feita a suspensão dos trabalhos das estacas moldadas no terreno, tendo como motivo a explicação do ponto anterior, aguardando-se a sua continuação no âmbito do presente concurso.

II – OBRA A CONCURSAR

21. O projecto de contenção e de fundações, contemplava que as estacas deveriam encastrar na formação jurássica num comprimento mínimo de 3,00 m, e que uma vez que se tinha detectado a existência de carsificação na formação jurássica, cuja localização efectiva se desconhece, já que ocorre de forma aleatória, considerou-se que em fase de obra se deverá garantir que a ponta da estaca fique encastrada em maciço rochoso e que numa profundidade de 5,00 m abaixo desta não ocorra cavidades.

22. Face à variação da profundidade a que estas formações jurássicas ocorrem, e a cota de soleira do edifício (21.80 m), ter-se-á que adoptar uma solução mista, em que parte será do tipo indirecto, por estacas, e parte do tipo semidirecto, por pegões.

23. Tendo em atenção as fracas características geomecânicas da formação recente, considera-se que a sua fundação deverá ser realizada nas formações do jurássico, ocorrentes em profundidade.

24. Assim, nos casos em que o maciço competente se encontra a profundidades superiores a cerca de 4.0 m, opta-se por estacas que deverão ficar encastrados pelo menos 3 m nos materiais identificados como margas e calcários margosos caracterizadas por valores de NSPT de 60, que ocorrem a uma profundidade, relativamente à superfície do terreno, entre 6.5 e 11.5 m e que correspondem à formação jurássica. Refere-se, porém, que nas zonas localizadas na proximidade do túnel existente no interior da área em estudo, se deve garantir que as estacas fiquem encastradas abaixo da cota inferior desse mesmo túnel, que, segundo os elementos fornecidos, varia entre 9.73 e 14.59 m. Por outro lado, uma vez que se detectou a existência de carsificação na formação jurássica, cuja localização efectiva se desconhece já que ocorre de forma aleatória, considera-se que em fase de obra se deverá garantir que a ponta da estaca fique encastrada em maciço rochoso e que numa profundidade de 5 m abaixo desta não ocorrem cavidades.

25. Face à grandeza das cargas a suportar, à profundidade a atingir e às características do terreno, estes elementos possuirão diâmetros de 0.60 m e serão moldadas. A distância ao eixo adoptada entre estacas é de 2.5Ø (sendo Ø o diâmetro da estaca), ou seja, 1.5 m.

26. As estacas, em geral, ficam dispostas em agrupamentos de 1, 2 ou 4 elementos, em função das cargas a suportar. Note-se que nos casos em que se opta por uma estaca isolada, os maciços deverão ser travados por vigas de fundação. No topo, as estacas ficam encastradas em maciços de encabeçamento, os quais possuem altura de 0.9 m.

27. Refere-se ainda que, no caso dos muros de suporte periféricos, o momento flector actuante é muito elevado, não sendo compatível com a armadura adoptada para o seu paramento. Assim, no dimensionamento destes elementos considera-se que o momento flector de cálculo correspondente, tendo em conta as características presentes no Projecto elaborado pela Diâmetro, Lda. (secção, armaduras e materiais), é inferior ao momento flector resistente do referido paramento. Por outro lado, chama-se ainda a atenção para o facto do muro M8 apresentar elevados esforços axiais com sinal negativo, conjuntamente com os elevados esforços actuantes nos pilares Pc4 e Pe1, considerando-se que esta situação deverá ser devidamente analisada pelo Projectista da superestrutura.

28. Tal como referido anteriormente, no interior da zona em estudo existe um túnel de descarga das águas pluviais, verificando-se que alguns dos pilares da estrutura se localizam na vertical do mesmo. Neste caso prevê-se a execução de uma estrutura porticada, visando transferir os esforços para o terreno na zona adjacente ao referido túnel. A solução definida consiste na construção de uma viga, sobre a qual apoiam os pilares, e que transfere as cargas para maciços fundados por estacas, a realizar em ambos os lados do caneiro. Em fase de obra, antes da execução das estacas na proximidade do caneiro, dever-se-á proceder à confirmação da localização daquela estrutura e à sua referenciação à superfície. A face das estacas deverá ficar implantada à superfície no mínimo a 1.2 m da face exterior do caneiro e para que não haja interferência o equipamento de realização das estacas deverá garantir um desvio na verticalidade de no máximo 5%.

29. Nos casos em que o maciço competente se encontra a profundidades inferiores a cerca de 4.0 m, opta-se por uma solução de fundação semi-directa, por pegões, sobre as quais assentam as sapatas. Note-se que também nestes casos, as fundações deverão ser travadas por vigas de fundação. Refere-se ainda que, caso em fase de obra se verifique que a realização dos pegões, obrigue a uma grande escavação na zona envolvente, e consequentemente a grandes condicionalismos na sua execução, em alternativa poder-se-á proceder à realização de estacas curtas de grande diâmetro.

III– CONCLUSÕES E SUGESTÕES

30. Face ao exposto e de acordo com as indicações superiores, sugere-se ao abrigo da alínea b) do artigo 19º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro a execução da obra supracitada por concurso público.

31. Os trabalhos julgam-se absolutamente necessários, estando a sua execução fora do alcance dos nossos serviços devido ao volume, maquinaria necessária e especificidade da obra.

32. O valor previsto para esta obra é de 750.000,00 € (Setecentos e cinquenta mil euros) mais IVA, pelo que se solicita a cabimentação da verba referida.

Os Obj./ Prog./Projecto do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2009 é 03 003 2008/57 e o código de classificação Orçamental é o 04.03/07.01.04.01.”

- A segunda, subscrita pelo Director de Departamento de Obras e Serviços Urbanos, do teor seguinte:

“Encontra-se a decorrer o Concurso Público para a realização da concessão supra referida e com vista ao cumprimento do estabelecido Dec. Lei 18/2008, de 29 de Janeiro, sugere-se a constituição do seguinte Júri:

Presidente: Vereador da Câmara - Carlos Sérgio Freire Quintino

Vogal: Eng.º José Custódio Gracias Fernandes, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Vogal: Eng.º Henrique Dinis

Vogal: Eng.ª Fátima Rodrigues

Vogal: Técnica Superior Principal, Maria Almerinda dos Reis Simões Grade

Suplentes:

Vogal: Eng.ª Suzana Gomes

Vogal: Eng.º João Ramos

Vogal: Eng.º Joaquim Guilherme Nunes

Vogal: Chefe de Secção de Concursos, Zélia Gonçalves”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta e nos termos da primeira informação, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso público com vista à adjudicação da execução da obra.

Mais se deliberou, proceder à designação dos componentes do Júri nos termos sugeridos na segunda informação.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E EDP – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- A CMA e a EDP, no âmbito das respectivas competências, estão permanentemente determinadas em melhorar as condições de fornecimento de energia eléctrica no Concelho de Albufeira, do qual são instalações essenciais as SE de Albufeira e Montechoro, assim como as respectivas linhas;

2- A existência das linhas de alta tensão por cima da zona urbanizada do Alto dos Caliços pode ser prejudicial, tendo em atenção os campos electromagnéticos gerados, à saúde das populações que aí residem;

3- As linhas em causa foram oportunamente licenciadas pela entidade competente (actualmente o MEI - DREALG) e no processo de licenciamento os projectos foram remetidos ao Município para consulta pública, não tendo tido oposição;

4- No processo de licenciamento da Urbanização do Alto dos Caliços foi trocada diversa correspondência com a CM de Albufeira onde a EDP levantou diversas objecções à sua aprovação;

5- A CMA, na defesa do ambiente e da saúde das populações afectadas tem interesse em que as linhas de 60 kV para a SE Albufeira (LI60-51 Tunes - Albufeira I, LI60-52 Albufeira – Armação de Pêra, LI60-56 Albufeira – Vilamoura e LI60-70 Tunes – Albufeira II) sejam passadas a subterrâneas na extensão assinalada na planta anexa a este Protocolo, e que dele faz parte integrante;

6- O pagamento do custo desta intervenção, no valor de 3.050.000 € (três milhões e cinquenta mil euros), será pago trimestralmente ao longo de 5 anos por compensação com o remanescente das rendas da Concessão, após a liquidação da facturação da Iluminação Pública, não implicando portanto um esforço financeiro directo mas sim uma redução das receitas;

7- Se teve em consideração a coordenação deste projecto com o actual estado de execução da obra da EN 395 na entrada de Albufeira, nomeadamente no que respeita à R. Nuno Vieira, e o lançamento em 2010 ou 2011 da empreitada de construção na nova R. Paul Harris, circundando o Centro de Saúde;

Proponho que a Câmara delibere aprovar o PROTOCOLO PARA OBRA DE PASSAGEM A SUBTERRÂNEAS DAS LINHAS AÉREAS DE 60 KV PARA A SE ALBUFEIRA em anexo, e remete-lo para apreciação por parte da Assembleia Municipal de Albufeira.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe de Secção de Contabilidade Orçamental e Patrimonial do seguinte teor:

“Os encargos com o protocolo em causa não estão considerados nas GOP 2009-2012 carecendo, por isso, de uma revisão aos documentos previsionais referidos.”

A proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos do protocolo, cuja minuta se aprova, deliberação que no entanto se condiciona à elaboração de uma revisão às Grandes Opções do Plano dois mil e nove, dois mil e doze e respectiva aprovação desta pela Assembleia Municipal.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ACA, CONSTRUÇÕES, ALBERTO COUTO ALVES, S.A. =
Pela empresa ACA, Construções, Alberto Couto Alves, S.A., foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita renovação da emissão de licença especial de ruído para laboração, numa obra na Rua 5 de Outubro e arruamentos adjacentes, aos dias úteis, das sete horas às oito horas e das vinte horas às vinte e uma horas, aos Sábados e Feriados, das oito horas às dezanove horas, e Domingos das oito horas às catorze horas.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, julgo que, a ser emitida a licença, se deverá recomendar que as actividades mais ruidosas sejam executadas tanto quanto possível entre as 08 e as 20h dos dias úteis.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.

= OBRAS MUNICIPAIS – “CONSTRUÇÃO DA EB 1 E JI DE VALE PEDRAS” – PROJECTO DE ALTERAÇÕES =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Tendo em conta a alteração de cobertura metálica do JI de Vale Pedras para cobertura em estrutura de betão armado, e conforme indicação superior (etapa 3), junto se remete planta com indicação da armadura superior e inferior da respectiva laje, bem como a sua espessura, para a necessária aprovação.


Em relação aos pilares de suporte da laje, os mesmos não sofreram qualquer alteração ao do projecto de betão armado existente.


Assim, ao projecto de betão armado posto a concurso, só há a acrescentar a planta que junto se anexa, para aprovação.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o projecto de alterações.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de dez de Julho último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção B do prédio urbano situado na Rua da Igreja, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número nove mil quinhentos e noventa e quatro e inscrito na matriz sob o artigo vinte e dois mil trezentos e noventa e nove.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera não ter interesse para o Município exercer o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 41573 de 17-09-2008 e 57089 de 07-11-2008

Processo n.º: 209/2005

Requerente: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Local da Obra: Quinta dos Brejos, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número trinta e um, barra, dois mil e nove e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de treze de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 45166 de 05-09-2008 e 14018 de 17-03-2009

Processo n.º: 573/1987

Requerente: Maria Luísa Lopes Gonçalves Pinho de Sousa

Local da Obra: Rua Dunfermline, 14, fracção 21, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número catorze, barra, dois mil e nove e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de nove de Julho de dois mil e nove.

· Informação do GAJC datada de 09/09/2008

Requerimento(s) n.º(s): 

Processo n.º: PDA 41/2003

Requerente: Heraclites António Nobre

Local da Obra: Rua Bernardo Sousa nº 11, 13, 15 e 17 ou Praça Miguel Bombarda, 28, freguesia de Albufeira

Assunto: Recuperação de imóveis degradados situados na cidade de Albufeira, auto de vistoria nº 11/2008

Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de treze de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 8005 de 08-09-2006 e 96 de 08-01-2007 

Processo n.º: 369/1990

Requerente: Maria Paula Batista

Local da Obra: Urbanização Sol Nascente, lote 5, R/C, fracção “C”, freguesia da Guia
 

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e um, barra, dois mil e nove e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de trinta de Junho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º 24737 de 13-05-2008 

De: Olímpio Sérgio Gonçalves de Almeida

· Requerimento(s) n.º 17062 de 31-03-2009

De: Nicole Sousa Correia

Processo n.º: 494/1991

Local da Obra: Quinta da Belavista, porta 5, apartamento 4A, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para verificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número trinta e três, barra, dois mil e nove e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de sete de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 22817 de 29-04-2009

Processo n.º: 301/2005

Requerente: Maria Emília Gonçalves Martins

Local da Obra: Rua da Ladeira, 15, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria negativo número trinta e nove, barra, dois mil e nove e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de sete de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 21111 de 21-04-2009 

Processo n.º: 54/2008

Requerente: Imosoudos, SA

Local da Obra: Ferreiras, freguesia de Ferreiras

Assunto: Isenção de pagamento da licença de construção atendendo ao carácter social da obra

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta o parecer jurídico de vinte de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 53828 de 05-12-2008

Processo n.º: 898/1982

Requerente: Roland Hampson Foster

Local da Obra: Lote 109, apartamento 402, Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e três, barra, dois mil e nove e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de treze de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 9978 de 29-11-2007 e 9979 de 29-11-2007

Processo n.º: Lotº 100

Requerente: Imobiliária Mindang, SA.

Local da Obra: Correeira, Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Aprovação dos projectos de infra-estruturas referentes à alteração ao alvará de loteamento nº 14/88

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação técnica datada de dez de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 17910 de 03-04-2009

Processo n.º: Lotº 468

Requerente: Serrasqueiro & Filhos, Lda.

Local da Obra: Correeira, Vale de Pedras, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das infra-estruturas referentes ao alvará de loteamento nº 1/2005

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o auto de vistoria I.U. número dez, barra, dois mil e nove, com vista à resolução do ponto “A” da sua conclusão.

· Requerimento(s) n.º(s): 33617 de 16-06-2009

Processo n.º: Lotº 447

Requerente: Balaia Golf Village – Realizações Imobiliárias e Turísticas, Lda.

Local da Obra: Sítio da Balaia, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria I.U número treze, barra, dois mil e nove, e mandar proceder de acordo com o proposto no mesmo.

· Requerimento(s) n.º(s): 33620 de 26-06-2009

Processo n.º: Lotº 94

Requerente: Balaia Golf Village – Realizações Imobiliárias e Turísticas, Lda.

Local da Obra: Sítio da Balaia, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria I.U número doze, barra, dois mil e nove, e mandar proceder de acordo com o proposto no mesmo.

· Requerimento(s) n.º(s): 33612 de 26-06-2009

Processo n.º: Lotº 65

Requerente: Balaia Golf Village – Realizações Imobiliárias e Turísticas, Lda.

Local da Obra: Sítio da Balaia, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria I.U número onze, barra, dois mil e nove, e mandar proceder de acordo com o proposto no mesmo.

· Requerimento(s) n.º(s): 9674 de 31-10-2006, 5673 de 13-07-2007, 30530 de 12-06-2008 e 10349 de 25-02-2009

Processo n.º: 446/2006

Requerente: Damião Rocha Semião

Local da Obra: Branqueira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de um edifício de habitação e destaque de uma parcela

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir, considerando que poderá vir a ser analisado nos termos e condições constantes na informação técnica de nove de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 11123 de 02-03-2009

Processo n.º: 154/2000

Requerente: Glória Cristina Guerreiro Camacho Silva

Local da Obra: Quinta do Infante, IL CAFÉ, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - improvisado, instalação e funcionamento para espectáculos de música ao vivo e karaoke

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face parecer técnico datado de dez de Julho de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 42163 de 14-08-2008 e 13681 de 16-03-2009

Processo n.º: 1076/1988

Requerente: Silvestre da Conceição Neves

Local da Obra: “Bar Hollywood” - Estrada das Açoteias, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - para exibição de música ao vivo e karaoke

Foi, por unanimidade, indeferido, podendo o assunto ser reanalisado nos termos da informação técnica de treze de Julho de dois mil e nove.


Antes da discussão deste assunto o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade interessada na deliberação e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 31776 de 20-06-2008, 45922 de 10-09-2008 e 3276 de 19-01-2009

Processo n.º: 397/1986

Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Albufeira, C.R.L.

Local da Obra: Vale, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - Construção de habitação colectiva e comércio

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos da informação técnica de vinte e um de Julho de dois mil e nove.


Não estava presente o Senhor Vice-Presidente que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 33251 de 24-06-2009

Processo n.º: 1US/2009

Requerente: Tegael - Telecomunicações, Gás e Electricidade, S.A.

Local da Obra: Urbanização nas Areias de S. João, Rua Vasco da Gama, Lote nº 2, Alv. nº 17/89, Freguesia Albufeira

Assunto: Autorização - instalação de infra-estruturas de suporte de estação de radiocomunicações

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face parecer técnico de vinte e três de Julho de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 29919 de 03-06-2009

Processo n.º: 362/1991

Requerente: A. J. Cabrita - Hotelaria, Lda

Local da Obra: Largo Eng. Duarte Pacheco - Edifício Central Station, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de licença para espectáculos de música ao vivo

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face parecer técnico de oito de Julho de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 15750 de 25-03-2009, 35798 de 07-07-2009 e 37714 de 17-07-2009

Processo n.º: 32/2009

Requerente: Cidália Maria Borges Barata de Almeida Bajanca

Local da Obra: Areias de S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Ampliação e alteração de edifício destinado a instalação de estabelecimento de bebidas com dancing e música ao vivo

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir nos termos da informação técnica de quinze de Julho de dois mil e nove e vinte e quatro de Julho de dois mil e nove dado que não foram ultrapassados os inconvenientes da deliberação de dezanove de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 35774 de 07-07-2009

Processo n.º: 3US/2009

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Improvisado - Instalação e Funcionamento de Quiosque “Coca-Cola” (apoio à actividade do recinto)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos da informação técnica de catorze de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 35712 de 07-07-2009

Processo n.º: 6EA/2007

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Itinerante (renovação) - Instalação e Funcionamento de Pavilhão de Diversão “Neptunus” (Cinema 4D)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos da informação técnica de catorze de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 35878 de 08-07-2009

Processo n.º: 9EA/2009

Requerente: Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira

Local da Obra: Areias de S. João - Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - de instalação de um parque de diversões

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação técnica de vinte e um de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 17246 de 01-04-2009 e 35823 de 07-07-2009

Processo n.º: 34/2009

Requerente: Quinta da Correeira - Urbanizações, Lda.

Local da Obra: Urbanização Quinta da Correeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de Zona Desportiva e Clube de Saúde, com Piscinas e Bar de Apoio


Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura em face da informação técnica de dezassete de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA37694 de 16-07-2009

Processo n.º: ECMA37694/2009

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve

Local da Obra: Urbanização Pine Cliffs, Pinhal do Concelho, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Alteração da Localização de Instalação de Armazenamento de Combustíveis e Ampliação para 5 Reservatórios Superficiais de GPL com capacidade total de 111m3 (Requerente: United Investments (Portugal) - Empreendimentos Turísticos, S.A.)

Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer desfavorável tendo em conta a informação técnica de vinte e três de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA27754 de 25-10-2007 e 22629 de 29-04-2009

Processo n.º: 603/2001

Requerente: Joaquim José Marrachinho das Dores

Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de edifício destinado a estabelecimento de restauração e bebidas

Apoio de Praia

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação técnica concedendo-se um prazo de sessenta dias para resolução das questões apontadas.

· Requerimento(s) n.º(s): 10502 de 17-12-2007, 45459 de 08-09-2008, 64969 de 19-12-2008 e 37191 de 14-07-2009

Processo n.º: 142/2002

Requerente: Albertino dos Santos Quintino

Local da Obra: Roja Pé, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Construção de moradia unifamiliar, muro de vedação e destaque de uma parcela de terreno

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura e o destaque nos termos da informação técnica de vinte e dois de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 6722 de 21-08-2007, 6748 de 22-08-2007, 8078 de 04-10-2007, 14302 de 17-03-2008, 55074 de 28-10-2008 e 14489 de 19-03-2009

Processo n.º: 72/1998

Requerente: Josefina Maria Sousa Vilarinho das Dores Fernandes

Local da Obra: Brejos, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de um armazém para estabelecimento comercial

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos da informação técnica de vinte e um de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 37973 de 17-07-2009

Processo n.º: 12EA/2009

Requerente: United Investments (Portugal) Empreendimentos Turísticos S.A.

Local da Obra: Sheraton Algarve Hotel e Pine Cliffs Resort, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - acidental de recinto para um espectáculo de natureza artística no dia 02/08/2009

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e sete de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 8903 de 05-11-2007, 32371 de 12-12-2007, 62254 de 03-12-2008 e 34451 de 01-07-2009

Processo n.º: 32OU/2007

Requerente: Repsol Gás Portugal, S.A.

Local da Obra: Urbanização Pinhal do Concelho, Hotel “Falésia”, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis - Gás Propano (3 reservatórios enterrados de 4,3m3 cada) e respectiva Rede de Distribuição

Foi, por unanimidade, deliberado proceder conforme o parecer técnico de trinta e um de Julho de dois mil e nove e deferir o pedido nos termos do mesmo.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quinze assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos casos das duas ratificações de despachos do Senhor Presidente, da emissão de certidão relativo ao requerimento da farmácia dos Olhos de Água e das alterações aos documentos previsionais com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações, e, nos restantes dez casos, com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.

Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em três de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Junta de Freguesia da Guia, para deslocação dos Seniores da Freguesia com mais de sessenta e cinco anos a Redondo, no dia sete de Agosto também corrente.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =

Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em quatro de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Junta de Freguesia dos Olhos de Água, para deslocação a Monchique, dos elementos do Rancho Folclórico da Ilha da Madeira que se encontra no nosso concelho a participar no Festival de Folclore dos Olhos de Água, no dia treze de Agosto também corrente.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta e um de Julho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar ao Guia Futebol Clube, na realização da Festa do Frango, nos dias trinta e um de Julho, um e dois de Agosto corrente, mediante a aquisição de serviço de segurança da GNR pelo valor de duzentos e setenta e seis euros e trinta cêntimos, uma vez que no decorrer do evento se verificou a necessidade de contratação de mais dois agentes para assegurar a segurança bem como o controlo do tráfego rodoviário, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASCRATIA – ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL E RECREATIVA DOS AMIGOS DA TERCEIRA IDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A ASCRATIA – Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para aquisição de utilitários de cozinha, para a nova sede da Associação, que irá abrir no dia 15 de Agosto de 2009.

Considerando que:

1. A Associação tem vindo a desenvolver um trabalho constante no sentido de captar verbas para a construção da sede social;

2. Apesar dos esforços dos sócios é manifestamente impossível fazer face a todos os compromissos respeitantes aos custos relacionados com a obra e com todo o equipamento do espaço;

3. Que a sede irá ser inaugurada no próximo dia 25 de Abril e vai abrir no dia 15 de Agosto;

4. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ASCRATIA – Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade no seguinte:

· Aquisição de uma trituradora e de uma placa de corte em Rileno, à empresa Bejalar Louças e Vidros de Sebastião & Filhos Lda, pelo valor total 349,82€ (trezentos e quarenta e nove euros e oitenta e dois cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Quarto Torneio Júnior Bellavista Cup, do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem o Bellavista Desportivo Clube de Albufeira solicitar a esta Câmara Municipal apoio para a realização do evento acima identificado.

Considerando que:

1- É filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho, bem como a mobilização de praticantes residentes através da organização de actividades e de eventos que desenvolvam maior número de modalidades desportivas;

2- Participam no presente torneio equipas de todo o País, sendo, assim, também uma forma de promover Albufeira a nível regional e nacional;

3- Consta informação favorável da nossa Divisão de Desporto sobre o solicitado;

4- A presente situação se encontra enquadrada no previsto na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a realização do referido evento através:

a) da oferta de 24 troféus ao abrigo do procedimento por ajuste directo em vigor;

b) da publicitação do evento com a realização de uma nota de imprensa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, TURISMO DE PORTUGAL, IP E HERSAL – INVESTIMENTOS TURÍSTICOS, S.A. – RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta e um de Julho último, do seguinte teor:

“Na sequência da adesão do Município de Albufeira ao Programa ALLGARVE, nomeadamente ao ALLGARVE Music, deu entrada nesta Câmara Municipal na presente data a comunicação anexa ao presente remetida pelo Turismo de Portugal, IP, referente ao assunto acima identificado.

Considerando:

A) A introdução de uma forte componente cultural e artística no Programa Allgarve revelou-se um importante factor de sucesso que tem contribuído para situar o Algarve entre os destinos de férias e lazer de maior sofisticação, capaz de atrair um turismo de qualidade, representando, simultaneamente, uma mais valia económica no que respeita à relação entre Cultura e Turismo;

B) Perante os resultados obtidos, e pretendendo dar continuidade a um programa de alta qualidade e de dimensão internacional, a componente da música Pop/Rock do Programa Allgarve, que este ano é redenominada para Allgarve Music 2009;

C) Atentas as circunstâncias o Município de Albufeira e o CS Herdade dos Salgados Resort, à imagem do ocorrido no ano anterior, manifestaram interesse em associar-se a um dos espectáculos a produzir pela Everything Is New, contribuindo, para o efeito, com meios e serviços próprios e com um apoio de natureza financeira em ordem à realização desse espectáculo;

D) O facto da Autarquia aliar-se a este programa possibilita o programa de Animação ALBUFEIRA ANIMA possa oferecer espectáculos de dimensão internacional a todos os que escolhem Albufeira como destino de férias;

E) Que a realização deste protocolo é indubitavelmente uma promoção de Albufeira em termos nacionais e internacionais;

F) A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

G) Que a presente decisão é competência da Exma. Câmara Municipal e que não é possível reunir a mesma em tempo útil para decidir sobre o assunto, uma vez que o presente pedido deu entrada nos serviços desta Câmara Municipal hoje e o evento se realiza amanhã;

H) Estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte.

Determino:

a) Aprovar a minuta do Protocolo anexo ao presente, e, em consequência, podendo o mesmo ser outorgado na presente data e produzir todos os seus efeitos.

b) Remeter a apreciação da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada, para a reunião de Câmara de 4 de Agosto de 2009.”

Este documento fazia-se acompanhar do protocolo nele referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cento e trinta e nove mil, trezentos e cinquenta euros e vinte e três cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, ENTIDADE REGIONAL DO TURISMO DO ALGARVE E ADMITUR – ADMINISTRAÇÃO DE APARTAMENTOS TURÍSTICOS, LDA. – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

A) A introdução de uma forte componente cultural e artística no Programa Allgarve revelou-se um importante factor de sucesso que tem contribuído para situar o Algarve entre os destinos de férias e lazer de maior sofisticação, capaz de atrair um turismo de qualidade, representando, simultaneamente, uma mais valia económica no que respeita à relação entre Cultura e Turismo;

B) Perante os resultados obtidos, e pretendendo dar continuidade a um programa de alta qualidade e de dimensão internacional, a edição de 2009 do Programa Allgarve conta, na área do entretenimento, com um vasto leque de acções de diversão, e de propostas musicais muito variadas e abrangentes, capazes de satisfazerem os diferentes tipos públicos, entre elas o espectáculo com a artista Maria Rita;

C) No quadro da cooperação entre o Turismo de Portugal, I.P. e a Entidade Regional de Turismo do Algarve, esta assumiu a responsabilidade de contratação do produtor do espectáculo em causa;

D) Atentas as circunstâncias, o Município de Albufeira a ADMITUR – Administração de Apartamentos Turísticos, Lda., manifestaram interesse em associar-se ao espectáculo em apreço, contribuindo, para o efeito, com meios e serviços próprios e com um apoio de natureza financeira em ordem à realização desse espectáculo;

E) Que a realização deste protocolo é indubitavelmente uma promoção de Albufeira em termos nacionais e internacionais;

F) A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere aprovar a minuta do protocolo anexa ao presente.”

Este documento fazia-se acompanhar do protocolo nele referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de trinta e cinco mil, trezentos e quarenta e cinco euros e sessenta e nove cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, ENTIDADE REGIONAL DO TURISMO DO ALGARVE E ALBUMARINA - SOCIEDADE GESTORA DE MARINAS, S.A. – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

A) A introdução de uma forte componente cultural e artística no Programa Allgarve revelou-se um importante factor de sucesso que tem contribuído para situar o Algarve entre os destinos de férias e lazer de maior sofisticação, capaz de atrair um turismo de qualidade, representando, simultaneamente, uma mais valia económica no que respeita à relação entre Cultura e Turismo;

B) Perante os resultados obtidos, e pretendendo dar continuidade a um programa de alta qualidade e de dimensão internacional, a edição de 2009 do Programa Allgarve conta, na área do entretenimento, com um vasto leque de acções de diversão, e de propostas musicais muito variadas e abrangentes, capazes de satisfazerem os diferentes tipos públicos, entre elas o espectáculo com o artista Roger Hodgson;

C) No quadro da cooperação entre o Turismo de Portugal, I.P. e a Entidade Regional de Turismo do Algarve, esta assumiu a responsabilidade de contratação do produtor do espectáculo em causa;

D) Atentas as circunstâncias, o Município de Albufeira a Albumarina – Sociedade Gestora de Marinas, S A, manifestaram interesse em associar-se ao espectáculo em apreço, contribuindo, para o efeito, com meios e serviços próprios e com um apoio de natureza financeira em ordem à realização desse espectáculo;

E) Que a realização deste protocolo é indubitavelmente uma promoção de Albufeira em termos nacionais e internacionais;

F) A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere aprovar a minuta do protocolo anexa ao presente.”

Este documento fazia-se acompanhar do protocolo nele referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de quarenta e nove mil, trezentos e doze euros e oitenta e sete cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE CARINA ISABEL BORGES SOUSA =
De Carina Isabel Borges Sousa, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para realização de uma festa particular no exterior de uma moradia, sita em Moinho Velho, cento e quarenta e um A, oito mil e duzentos - cento e quarenta e dois Guia, no dia seis de Agosto, entre as vinte e uma horas e trinta minutos e as vinte e quatro horas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, os pedidos só poderiam ser satisfeitos se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse licenças especiais de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

Consideram estes Serviços que a autorização não deverá realizar-se para além das 24 horas, pelo que se propõe a emissão da licença entre as 21.30h e as 24h.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA =
Pela empresa Algarpirotecnia, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, no Club Med da Balaia, no dia quinze de Agosto corrente, entre as vinte e duas horas e as vinte e quatro horas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, entre as 22h e as 24h no dia 15 de Agosto, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos dos n.º 2 e 4 do Artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora.

Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que, caso seja concedida esta licença, a actividade tenha no máximo 10 minutos, entre as 22h e as 24h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação. 


= PEDIDO DE CERTIDÃO – REQUERIMENTO DE FARMÁCIA OLHOS DE ÁGUA DE MARIA LAURA GONÇALVES PEREIRA, UNIPESSOAL, LIMITADA =
Da Farmácia dos Olhos de Água de Maria Laura Gonçalves Pereira, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de certidão de distâncias às farmácias mais próximas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Chefe da Divisão de Informação Geográfica, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, considera-se que poderá ser emitida a certidão solicitada pelo requerente, na qual conste que as distâncias mínimas entre a Farmácia Olhos de Água e as farmácias mais próximas são de 3475 em relação à Farmácia Godinho Belo e de 4777 metros em relação à Farmácia Santos Pinto.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar certificar as distâncias entre as farmácias em causa, nos termos da mesma informação.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima primeira alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/94 - Ligação em fibra óptica para os diversos edifícios da CMA; 2009/9 – Instalação de Serviços (acção 4 – Equipamento básico); 2009/12 - Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações); 2005/139 – Pavilhão desportivo dos Olhos de Água, sala polivalente e arranjos exteriores (acção 2 – Equipamento), tendo sido retirado o valor relativo ao ano de 2010 e 2009/44 – Beneficiações de ruas, estradas e caminhos.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2008/99/3; 2008/100/1; 2009/9/3; 2008/78; 2004/194/1; 2009/16/2; 2009/16/6; 2009/27/1; 2009/29/1; 2007/103; 2009/36/3; 2009/38/2; 2009/38/3; 2004/178; 2008/67 e 2009/3.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 11 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima primeira alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de cento e setenta e nove mil, cento e noventa e nove euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte: 

“A presente alteração foi elaborada em consequência da 11ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.


= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =
· Requerimento(s) n.º(s): 40985 de 04-08-2009

Processo n.º: 10EA/2009

Requerente: Chen e Silva

Local da Obra: Olhos de Água, Freguesia de Olhos de Água

Assunto: Prorrogação da estadia do circo até dia 9 de Agosto de 2009

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido.

· Requerimento(s) n.º(s): 35662 de 07-07-2009 e 39758 de 28-07-2009

Processo n.º: 2US/2009

Requerente: Albumarina – Sociedade Gestora de Marinas, S.A

Local da Obra: Marina de Albufeira, Passeio do Ouro, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Recinto de instalação e funcionamento de recinto improvisado – 3ª Mostra de Artesanato da Marina de Albufeira

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e um minuto, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.
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